
   
 

   
 

 

 

COMUNICADO 

 

Informamos que foram publicados no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) do dia 

30/03 os Avisos TJ nºs 35, 36 e 37. 

 

O primeiro comunica que no julgamento do Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas nº 0062474-75.2018.8.19.0000, foi fixada a tese jurídica segundo a qual 

“O artigo 1.015, inciso IX, do Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 

de instrumento tanto contra a decisão que indefere, como a que defere o pedido de 

redistribuição do ônus da prova.”. 

 

O segundo externa que o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental n. 884/RJ, por unanimidade, decidiu “declarar a não recepção pela 

Constituição da República de 1988 das expressões “o porte de arma” e “e de porte de arma” constantes do inc. 

II do art. 44 e do art. 146 da Lei Complementar n. 15/1980 do Estado do Rio de Janeiro.” 

 

O terceiro avisa que o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos autos da Petição Cível 

nº 1.0000.21.232276-2/000, deferiu ao requerente, Cruzeiro Esporte Clube, com base no artigo 14, § 2º, da Lei 

Federal nº 14.193/2021 (Lei da SAF), ingressar no Regime Centralizado de Execuções, nos seguintes termos: 

 

(i) defiro o ingresso do Cruzeiro Esporte Clube no Regime Centralizado de Execuções previsto pela Lei Federal 

nº 14.193/2021, ficando mantidos os efeitos da medida cautelar concedida na decisão de ordem 7 até ulterior 

deliberação do Juízo Centralizador; 
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(ii) fica estabelecido como Juízo Centralizador o da 24ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte; 

 

(iii) defiro o pedido de transferência de valores bloqueados para o Juízo Centralizador e determino sua efetivação; 

 

(iv) determino a remessa de cópia desta decisão a todos os Juízes de Direito e Desembargadores do TJMG, 

assim como aos demais Tribunais de Justiça. 

 

Leia a íntegra do Aviso TJ nº 35/2022 

Leia a íntegra do Aviso TJ nº 36/2022 

Leia a íntegra do Aviso TJ nº 37/2022 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (30/03), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário 

de Jurisprudência Criminal nº 3. Nele foi selecionado, dentre outros, julgado no qual o réu foi condenado a 01 

ano de reclusão e ao pagamento de 10 dias- multa por crime ambiental. 

 

No caso em questão, o réu, por mais de uma vez , ateou fogo no lixo, queimando mato e folhas em seu terreno, 

e produziu fumaça que invadiu a residência da vizinha. O acusado foi advertido por policiais na primeira vez, mas 

reiterou a conduta e foi novamente flagrado pelos policiais. 

 

Decisão de 1º grau condenou o réu por infração ao disposto no artigo 54, da Lei 9605/98, substituindo a pena 

imposta por uma restritiva de direitos, consubstanciada no pagamento de cinco cestas básicas no valor de R$ 

100 cada . 

 

A defesa recorreu sustentando a precariedade do conjunto probatório, baseado apenas no depoimento da vítima 

e do policial militar.  

 

No voto, a relatora, desembargadora Katya Maria de Paula Menezes Monnerat, verificou que a palavra da 

testemunha se reveste de credibilidade suficiente a comprovar a autoria e culpabilidade do agente, já que 

corroborada pelas demais provas produzidas nos autos. As declarações da testemunha, em juízo, estão em 

consonância com as declarações do policial e do recorrente, prestadas na 106ª Delegacia de Polícia. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=290196&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=290196&integra=1
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http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=290198&integra=1
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Diante disso, reconheceu-se que a versão do réu não se mostrou suficiente para afastar a denúncia. Ao contrário, 

confirmou que ateou fogo, queimando o lixo, constituído de mato e folhas, e que, quando sua vizinha, reclamando, 

bateu em seu portão, disse a ela que não iria apagar o fogo, vindo a apagar as brasas restantes quando os 

policiais se dirigiram à sua casa. Entendeu, nesse sentido, que a conduta do réu é típica, pois causou poluição 

atmosférica, com a liberação de gases e outras partículas, com potencialidade de causar danos à saúde humana. 

Dessa forma, manteve a sentença. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 3 por meio do seguinte caminho: site 

do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. Fonte: Portal do Conhecimento. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Servidores admitidos sem concurso antes de 1988 não podem ser reenquadrados em plano 

de cargos de efetivos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que servidor admitido sem concurso público antes da promulgação da 

Constituição da República de 1988 não pode ser reenquadrado em novo plano de cargos, carreiras e 

remuneração. A decisão foi tomada no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) 1306505, com 

repercussão geral (Tema 1157), na sessão virtual encerrada em 25/3. O voto do relator, ministro Alexandre de 

Moraes, foi acolhido de forma unânime. 

 

O entendimento vale, também, para beneficiados pela estabilidade excepcional do artigo 19 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). A regra não prevê o direito à efetividade, garantia inerente aos 

servidores admitidos mediante concurso público. 

 

Caso concreto 

 

O recurso foi interposto pelo Estado do Acre contra decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-AC) que, em mandado 

de segurança, reconheceu o direito ao reenquadramento de um servidor – originalmente contratado sem 

concurso, pelo regime celetista, em 1986 – em novo de Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) da 

Secretaria Estadual de Fazenda (Sefaz). Sua admissão, portanto, ocorreu no período estipulado pelo artigo 19 



   
 

   
 

do ADCT, que conferiu estabilidade excepcional aos servidores admitidos cinco anos antes da promulgação da 

Constituição de 1988. 

 

Segundo o TJ-AC, ele já estava reenquadrado no PCCR antes da Emenda Constitucional estadual 38/2005, que 

conferiu estabilidade aos servidores admitidos até 31/12/1994 e foi declarada inconstitucional pelo STF, e havia 

usufruído, durante, anos dos benefícios legalmente previstos apenas para servidores públicos efetivos 

concursados. Segundo a decisão, a administração pública não poderia impedir, agora, seu reenquadramento no 

novo plano, em razão da impossibilidade de revisar situações consolidadas pelo decurso do tempo. 

 

Situação inconstitucional 

 

Ao votar pelo provimento do recurso, o relator explicou que a Constituição Federal (artigo 37, inciso II) deixa claro 

que apenas é considerado estável o servidor que ingressar na administração pública mediante prévia aprovação 

em concurso público para cargo de provimento efetivo e após o cumprimento de três anos de exercício. Segundo 

o ministro, a jurisprudência do Supremo é firme no sentido de que as situações flagrantemente inconstitucionais 

não podem ser consolidadas pelo decurso do tempo. 

 

Ele observou que nem mesmo os servidores que preenchem os requisitos do artigo 19 do ADCT têm direito aos 

benefícios conferidos aos que ingressaram na administração pública mediante concurso. Assim, com menos 

razão, não se pode cogitar a continuidade de situação em que servidor contratado pelo regime celetista, sem 

concurso público, sem estabilidade, usufrui de benefícios legalmente previstos apenas para servidores efetivos. 

 

Estabilidade x efetividade 

 

O ministro ressaltou, ainda, que a jurisprudência do STF diferencia a “estabilidade excepcional” do ADCT da 

efetividade. Essa diferença foi reforçada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3609, 

quando a Corte invalidou a Emenda Constitucional 38/2005 do Acre. 

 

Ao final de seu voto, o relator dispensou o trabalhador de devolver os valores eventualmente recebidos como 

acréscimos salariais, de boa-fé, até a data de conclusão do julgamento, considerando o caráter alimentar da 

quantia paga. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada é a seguinte: "É vedado o reenquadramento, em novo Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração, de servidor admitido sem concurso público antes da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, mesmo que beneficiado pela estabilidade excepcional do artigo 19 do 

ADCT, haja vista que esta regra transitória não prevê o direito à efetividade, nos termos do artigo 37, II, 

da Constituição Federal e decisão proferida na ADI 3609". 



   
 

   
 

 

Fonte: STF 

 

Leia a notícia no site 

 

Recurso Repetitivo 

 

Segunda Seção, em repetitivo, reconhece validade do reajuste por faixa etária em planos de 

saúde coletivos 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, no julgamento do Tema 1.016, a Segunda Seção fixou duas teses relativas à 

validade da cláusula de reajuste por faixa etária nos contratos coletivos de plano de saúde: 

 

1) Aplicabilidade das teses firmadas no Tema 952 aos planos coletivos, ressalvando-se, quanto às entidades de 

autogestão, a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC); 

 

2) A melhor interpretação do enunciado normativo do artigo 3º, II, da Resolução 63/2003 da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS) é aquela que observa o sentido matemático da expressão "variação acumulada", 

referente ao aumento real de preço verificado em cada intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração, a 

respectiva fórmula matemática, estando incorreta a simples soma aritmética de percentuais de reajuste ou o 

cálculo de média dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias. 

 

Aplicabilidade do Tema 952 aos planos coletivos 

 

O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, lembrou que o STJ já estabeleceu tese sobre a validade dos 

reajustes por faixa etária, aplicável aos planos individuais ou familiares. 

 

No julgamento do Tema 952, ressaltou, a Segunda Seção definiu que "o reajuste de mensalidade de plano de 

saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) haja 

previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e (iii) 

não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, 

onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso". 

 

Segundo o magistrado, embora o Tema 952 tenha sido firmado para os planos individuais e familiares, as razões 

de decidir do respectivo recurso repetitivo contêm argumentação abrangente, que não se limita às 

particularidades desses tipos de plano de saúde. Em função disso, destacou, o entendimento passou a ser 

aplicado no STJ, por analogia, aos planos coletivos – os quais, inclusive, existem em maior proporção. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D484333%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C18a9fbc0790f49dd361908da1244e9fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637842384455195350%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=%2BNygU2G2nXgAEuajo8hw5BOpBSOfpsr37ZR4ggOAIiw%3D&reserved=0


   
 

   
 

Para o relator, a única ressalva a ser feita diz respeito aos planos operados na modalidade de autogestão, aos 

quais não se aplica o CDC (Súmula 608 do STJ). "De todo modo, a revisão judicial do reajuste dos planos de 

autogestão ainda é possível, cum grano salis (com algumas reservas), tomando como fundamentos os princípios 

da função social do contrato e da boa-fé objetiva, enunciados no Código Civil, combinados com a vedação à 

discriminação do idoso, proclamada no Estatuto do Idoso", afirmou. 

 

Sanseverino apontou que a própria entidade representativa das operadoras dos planos de autogestão, a Unidas, 

manifestou-se pela aplicabilidade do Tema 952, ressalvando, contudo, que as normas do CDC não são aplicáveis 

ao seu caso. 

 

Metodologia de cálculo das proporções 

 

De acordo com o ministro, a metodologia de cálculo das proporções definidas na Resolução Normativa ANS 

63/2003 é controvérsia presente em grande número de recursos, fato que levou à instauração do Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 11 no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o qual ascendeu ao 

STJ nos autos do REsp 1.873.377 – um dos recursos representativos da controvérsia do Tema 1.016. 

 

A polêmica, esclareceu, se situa na proporção estatuída no inciso II, e consiste em saber se o cálculo da variação 

acumulada deve ser feito por meio da soma aritmética de índices, ou por meio do cotejo dos valores absolutos 

dos preços. 

 

Sanseverino ressaltou que, no IRDR 11, o TJSP firmou tese segundo a qual "a interpretação correta do artigo 3°, 

II, da Resolução 63/2003 da ANS é aquela que observa o sentido matemático da expressão 'variação acumulada', 

referente ao aumento real de preço verificado em cada intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração, a 

respectiva fórmula matemática, estando incorreta a soma aritmética de percentuais de reajuste ou o cálculo de 

média dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias". 

 

O magistrado lembrou que o acórdão paradigma do Tema 952 chegou à mesma conclusão do TJSP, devendo a 

tese ser fixada nesses mesmos termos no novo repetitivo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29032022-Segunda-Secao--em-repetitivo--reconhece-validade-do-reajuste-por-faixa-etaria-em-planos-de-saude-coletivos.aspx


   
 

   
 

Lei Federal nº 14.318, de 29.03.2022 - Altera a Lei nº 9.800, de 26 de maio de 1999, e a Lei nº 11.419, de 

19 de dezembro de 2006, para prever hipóteses de cabimento de utilização de sistema de protocolo integrado 

judicial de caráter nacional. 

 

Lei Federal nº 14.317, de 29.03.2022 - Altera a Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, para modificar a 

forma de cálculo da Taxa de Fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários, e a Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976; e revoga dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 9.457, de 5 de maio 

de 1997, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 11.908, de 3 de março de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010. 

 

Lei Federal nº 14.316, de 29.03.2022 - Altera as Leis nºs 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 13.675, 

de 11 de junho de 2018, para destinar recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) para ações de 

enfrentamento da violência contra a mulher. 

 

Decreto Federal nº 11.015, de 29 de março de 2022 - Institui o Plano Nacional de Regularização 

Ambiental de Imóveis Rurais e o seu Comitê Gestor. 

 

Decreto Federal nº 11.013, de 29 de março de 2022 - Altera o Decreto nº 10.852, de 8 de novembro de 

2021, que regulamenta o Programa Auxílio Brasil. 

 

Decreto Federal nº 11.010, de 28 de março de 2022 - Altera o Decreto nº 7.984, de 08 de abril de 2013, 

para dispor sobre os recursos de loterias destinados às entidades desportivas e para dar outras providências. 

 

Medida Provisória nº 1.110, de 28 de março de 2022 - Dispõe sobre o Programa de Simplificação do 

Microcrédito Digital para Empreendedores - SIM Digital e altera as Leis nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a Lei 

nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Municipal nº 7.278, de 29 de março de 2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de hospitais e 

maternidades da rede pública e privada do Município do Rio de Janeiro de realizarem os exames para diagnóstico 

precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - Paralisia Infantil) - DIPREPAC - nos recém-

nascidos, e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.274, de 29 de março de 2022 - Institui campanha permanente de conscientização 

com base na Lei nº 13.106, de 2015, que torna crime vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que 

gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros 

produtos cujos componentes possam causar dependência química ou física. 

  

Fonte: D.O. Rio 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2022%2Flei%2FL14318.htm&data=04%7C01%7C%7C76b6ad79bf244036272308da124707e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637842393534914949%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=oyiOfiA3oPIakZ7wUoBMxtJudpV93alZb5NDkGp0IXM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2022%2Flei%2FL14317.htm&data=04%7C01%7C%7C76b6ad79bf244036272308da124707e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637842393535070734%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=%2FLbntHerMl6LEl6e9q8e6uEuWTbOXyq1rNV7VnAaUY0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2022%2Flei%2FL14316.htm&data=04%7C01%7C%7C76b6ad79bf244036272308da124707e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637842393535070734%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Wioyxx9KTuy7rIjZdWiVC4CXQRG9uTcIyDsP1pzXCps%3D&reserved=0
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.015-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.013-2022?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Mpv/mpv1110.htm
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5299/#e:5299
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5299/#e:5299


   
 

   
 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0010488-81.2021.8.19.0031 

Rel. Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 16.02.2022 e p. 18.02.2022  

 

Apelação Cível. Ação Obrigacional c/c indenizatória. CEDAE. alegação de cobrança indevida na fatura do mês 

de setembro/2020. ônus da prova. incidência do art. 373, inc. i do cpc. não comprovação. Cinge-se a controvérsia 

em verificar a ocorrência de danos morais em decorrência de suposta falha na prestação de serviço de 

fornecimento de água. In casu, induvidosa a relação de consumo estabelecida entre as partes, impondo-se a 

aplicação das disposições do Código de Proteção e de Defesa do Consumidor. Vê-se que, apesar de a inversão 

do ônus da prova, por se tratar de relação de consumo, não estaria o apelante liberado da atividade probatória, 

eis que pela regra geral de distribuição do ônus da prova, previsto no artigo 373, do CPC, cabe ao autor a prova, 

ainda que minimamente, do fato constitutivo do seu direito. Provas apresentadas, por ocasião da propositura da 

demanda, que não são hábeis a demonstrar as alegações do recorrente, tendo este se limitado a formular na 

petição inicial protesto genérico de produção de todos os meios de prova admitidos, quedando-se, contudo, 

silente quando intimado a especificar as que pretendia produzir, operando-se, assim, a preclusão. Manutenção 

do decisum. Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Taxa de Incêndio: Tribunal confirma constitucionalidade do tributo utilizado para 

manutenção do Corpo de Bombeiros 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0010488-81.2021.8.19.0031
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045E34A96FE97F1EEFA0233E91028C83F0C51105615944&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/86154904
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/86154904


   
 

   
 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes afasta presidente do PTB e determina que PF ouça Roberto 

Jefferson 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou à Polícia Federal (PF) que ouça, no prazo de 15 dias, o ex-deputado 

federal Roberto Jefferson sobre fatos que caracterizariam desrespeito à decisão que o afastou da presidência do 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Na mesma decisão, o ministro afastou o deputado estadual no Rio de Janeiro 

Marcus Vinícius Neskau da presidência da legenda por 180 dias. Segundo integrantes da legenda, Jefferson 

mantém interlocutores no PTB e, informalmente, continua a presidi-lo, utilizando-se de bilhetes e comunicados. 

 

Afastamento 

 

O ex-deputado federal foi afastado da presidência do partido em 2021, por 180 dias, pelo ministro Alexandre, em 

decisão proferida no Inquérito (INQ) 4874, que investiga as milícias digitais antidemocráticas, diante de indícios 

de uso de recursos do fundo partidário na propagação de declarações criminosas na internet. 

 

Nos autos, parlamentares, a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de Roraima e o próprio PTB, por meio de 

sua então presidente, Graciela Nienov, afirmam que Jefferson estaria desrespeitando essa decisão, ao dirigir 

indiretamente o partido por meio de interlocutores - entre eles Neskau, eleito para o cargo em fevereiro. 

 

Desrespeito 

 

Ao analisar os pedidos, o ministro afirmou que os fatos narrados são gravíssimos e indicam grande probabilidade 

de desrespeito à sua decisão. Segundo ele, há elementos que indicam manutenção da utilização de parte do 

montante devido ao fundo partidário do PTB para financiar, indevidamente, a disseminação de seus ataques às 

instituições democráticas e à própria democracia, em continuidade às condutas ilícitas do ex-parlamentar. 

 

A seu ver, os documentos demonstram, “de maneira robusta”, a existência de uma rede de intimidação criada por 

Jefferson, que, por meio de ameaças, tem o objetivo de assegurar o controle do partido político, às vésperas da 

eleição. O ministro citou carta elaborada por ele sobre as movimentações internas da agremiação política enviada 

no grupo de presidentes do PTB, no aplicativo WhatsApp. 

 

Além de Jefferson, o ministro determinou que Neskau também seja ouvido pela Polícia Federal. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF restabelece composição do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D484339%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C18a9fbc0790f49dd361908da1244e9fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637842384455195350%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=AOPLJNHkTGxAsRjHxLmbNd87J3lKehTtJpPVV96SARg%3D&reserved=0


   
 

   
 

Por unanimidade, o Plenário, na sessão virtual encerrada em 25/3, julgou inconstitucionais trechos do Decreto 

9.831/2019, editado pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, que alteravam a composição do Mecanismo 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT). O decreto remanejava os 11 cargos de perito do Ministério 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos para o Ministério da Economia, exonerava os ocupantes do órgão 

na época e determinava que a participação no Mecanismo fosse considerada “prestação de serviço público 

relevante, não remunerada”. 

 

Na decisão na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 607, ajuizada pela Procuradoria-

Geral da República (PGR), o colegiado determinou o restabelecimento da destinação dos cargos aos peritos, 

com a respectiva remuneração. Para o Plenário, as medidas resultaram em fragilização e retrocesso na 

prevenção e no combate à tortura no Brasil. 

 

Atuação 

 

Composto por 11 especialistas na área de prevenção e combate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes, o órgão foi criado com base na Lei 12.847/2013, que instituiu o Sistema Nacional de 

Prevenção e Combate à Tortura. O MNPCT atua na inspeção de unidades de privação de liberdade, que incluem, 

entre outros, estabelecimentos penais, hospitais psiquiátricos, casas de custódia, instituições socioeducativas 

para adolescentes em conflito com a lei e centros de detenção disciplinar militar. Os membros elaboram relatórios 

circunstanciados sobre as inspeções e fazem recomendações às autoridades competentes. 

 

Esvaziamento 

 

No voto acompanhado integralmente pelo colegiado, o relator da ação, ministro Dias Toffoli, afirmou que o 

decreto, ao transformar o trabalho dos membros do MNPTC em serviço não remunerado, exonerando-os dos 

cargos em comissão que ocupavam, alterou de forma substancial a forma de execução das atividades voltadas 

à prevenção e ao combate à tortura exercidas pelo órgão, que demandam dedicação, tempo e apoio logístico e 

que dificilmente serão realizadas em concomitância a outras atividades remuneradas. 

 

Essas medidas, na avaliação do relator, esvaziam a estrutura de pessoal técnico do órgão, na medida em que 

impossibilitam que o trabalho seja feito com dedicação integral e desestimula profissionais especializados a 

integrarem o corpo técnico. 

 

Toffoli observou, também, que o esvaziamento de políticas públicas previstas em lei, mediante atos infralegais, 

caracteriza abuso do poder regulamentar e contraria a separação dos Poderes. O ministro assinalou que a Lei 

12.847/2013, ao prever o serviço remunerado dos peritos, mediante a nomeação em cargo em comissão pelo 

presidente da República, reservou um lugar na estrutura da administração pública para esses agentes, ou seja, 

um cargo público, que garante ao titular todas as prerrogativas que decorrem do exercício da função, inclusive a 

remuneração e as vantagens correspondentes. "Portanto, a maneira como o MNPCT foi estruturado pelo 



   
 

   
 

legislador exclui que se adote, para o preenchimento do seu quadro técnico, a mera designação para prestação 

de serviço público relevante, como fez o Decreto 9.831/2019". 

 

O relator ressaltou, ainda, que não é dado ao chefe do Poder Executivo, sob o pretexto de exercer função 

meramente regulamentar, desmontar política pública instituída para dar cumprimento ao texto constitucional e 

prevista em compromisso internacional assumido pelo Brasil. 

 

Assim, segundo seu voto, a administração federal deve garantir que o órgão volte a exercer devidamente suas 

funções, mediante o restabelecimento da destinação dos 11 cargos em comissão do Grupo Direção e 

Assessoramento Superiores (DAS 102.4 ou cargo equivalente) aos peritos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Nunes Marques homologa acordo entre União e município de São Paulo pela posse 

do Campo de Marte 

 

O ministro Nunes Marques homologou um acordo entre a União e o Município de São Paulo (SP) que encerra 

uma disputa judicial de mais de 60 anos sobre a área do Campo de Marte. A indenização devida pela União foi 

estipulada em R$ 23,9 bilhões, valor equivalente ao saldo devedor da dívida do ente municipal com a União 

consolidada em 31/1/2022. 

 

O acordo, um dos maiores já firmados pela União no STF, prevê que a propriedade da área do aeroporto e outras 

dependências administradas pela Aeronáutica sejam definidas como propriedade da União. A parte do imóvel 

que não está ocupada por instalações federais será devolvida ao município. 

 

Ocupação 

 

A área do Campo de Marte foi ocupada pelo poder público em 1912, quando o município cedeu o uso ao estado 

para exercícios do Corpo de Cavalaria e, posteriormente, da aviação militar estadual. Em 1932, com a Revolução 

Constitucionalista, foi definitivamente apossada pela União. Em 1958, o município ajuizou a ação de reintegração 

de posse contra a União. Atualmente, do total de 1,39 milhão de metros quadrados, parte da área é usada para 

aviação geral, principalmente helicópteros e aviões de pequeno porte, sob administração da Infraero, e outra 

parte é controlada pelo Comando da Aeronáutica. 

 

Posse 

 

A questão chegou ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), que considerou que, pelo fato de o Campo de Marte ser 

parcialmente afetado à prestação de um serviço público federal, seria inviável afastar a posse da União, ainda 

que reconhecido o domínio do município. O STJ determinou, então, que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484245&ori=1


   
 

   
 

(TRF-3) verificasse a parcela da área efetivamente utilizada pela União, analisando o pedido de indenização em 

relação a essa parte, e determinasse a reintegração da parcela não afetada. 

 

A União interpôs Recurso Extraordinário (RE 668869) ao STF contra a decisão, mas o ministro Celso de Mello 

(aposentado) rejeitou sua tramitação, por considerar que a questão não envolvia matéria constitucional. A União 

chegou a apresentar um recurso (agravo) contra essa decisão monocrática, mas, antes que a matéria fosse 

julgada, as partes firmaram o acordo extrajudicial para encerrar o litígio. 

 

Interesse público 

 

Em sua decisão, o ministro Nunes Marques observou que o acordo, chancelado mediante autorização da 

Advocacia-Geral da União (AGU) e do Ministério da Economia, vai ao encontro do legítimo interesse público, 

“encerrando uma demanda que perdura há mais de 60 anos”. A Procuradoria-Geral da República (PGR) também 

se manifestou pela homologação. 

 

Em razão do Contrato de Confissão, Consolidação, Promessa de Assunção e Refinanciamento de Dívidas 

celebrado entre a União e o Município de São Paulo, foi acertado o pagamento mensal de R$ 283.124.674,21, 

valor da parcela paga em 31/1/2022. Os pagamentos continuarão até que seja aprovado projeto de alteração da 

lei orçamentária autorizando a compensação objeto do acordo. 

 

Ao homologar o acordo, o ministro levou em consideração o interesse do município em efetuar os depósitos 

judiciais correspondentes, a necessidade de estabilizar o valor a ser compensado no acordo e o risco de 

penalidades legais decorrentes de eventual inadimplência do município perante a União. 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisão do TCU que desvinculou complementação de recursos do Fundeb de pagamento 

de professores é válida 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional decisão do Tribunal de Contas da 

União (TCU) que havia desobrigado estados e municípios de destinarem percentual mínimo de recursos 

complementados pela União, via precatórios, para pagamento de profissionais do magistério. A matéria foi 

decidida no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 528. 

 

Desvinculação 

 

A controvérsia é relativa a um erro no cálculo do valor do Fundef – atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) – referente ao período de 1998 a 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484243&ori=1


   
 

   
 

2006. Em razão desse erro, a União foi condenada a repassar a diferença aos estados e aos municípios que 

ingressaram na Justiça, mediante o pagamento de precatórios. 

 

Em agosto de 2017, o Plenário do TCU assentou que os recursos recebidos a título de complementação deveriam 

permanecer com aplicação vinculada à educação, mas não deveria persistir a destinação de 60% para pagamento 

dos professores da educação básica, pois isso poderia resultar “em graves implicações futuras quando exauridos 

tais recursos”. 

 

Na ação, o Partido Social Cristão (PSC) sustentava que a determinação do TCU violaria o direito fundamental à 

educação, à valorização dos profissionais da educação escolar e ao piso salarial profissional nacional, além de 

afrontar o objetivo constitucional de diminuir desigualdades sociais e regionais. 

 

Aumento salarial insustentável 

 

O relator da ADPF, ministro Alexandre de Moraes, afirmou que o caráter extraordinário do ingresso da verba 

justifica o afastamento da subvinculação aos salários dos professores do ensino básico. Ele citou manifestação 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), acolhida pelo TCU, de que a incidência da regra 

sobre o montante único pago judicialmente traria efeitos prejudiciais para a continuidade dos serviços de ensino 

e para o equilíbrio financeiro dos municípios 

 

Ele considerou que essa destinação implicaria um aumento salarial pontual e insustentável, que, em razão da 

regra de irredutibilidade salarial, pressionaria o orçamento público nos períodos subsequentes – sem que 

houvesse a correspondente receita posterior –, “acarretando o investimento em salários além do patamar previsto 

constitucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem financiadas com os mesmos recursos”. 

 

Em seu entendimento, o nível de gastos com pessoal atingiria patamar não compatível com a realidade financeira 

do ente público, pois o aporte de recursos via precatório é um fato isolado que não se repetirá nos exercícios 

financeiros seguintes. 

 

Emenda Constitucional 

 

O ministro Alexandre lembrou, ainda, que a matéria ganhou novos contornos com a Emenda Constitucional (EC) 

114/ 2021, que previu o repasse de valores decorrentes de complementação da União aos profissionais do 

magistério, na forma de abono, vedada a incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão. A regra, 

segundo o relator, permitiu a observância da destinação específica ao gasto com remuneração dos professores 

e, ao mesmo tempo, mitigou a possibilidade de efeitos adversos ao equilíbrio fiscal dos entes públicos. 

 

Honorários 

 



   
 

   
 

O relator também manteve o acórdão do TCU no ponto em que vedou o pagamento de honorários advocatícios 

contratuais com recursos alocados no Fundeb, por configurar desvio de verbas. O ministro observou que a 

jurisprudência do STF admite a utilização apenas dos juros de mora para o pagamento de honorários. Ele foi 

acompanhado, nos dois pontos, pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros André Mendonça, 

Nunes Marques, Edson Fachin, Dias Toffoli e Luiz Fux. 

 

Ressalva 

 

Os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Roberto Barroso, apesar de também julgarem improcedente 

a ação em relação à desvinculação dos recursos, divergiram apenas nas situações relacionadas à atuação de 

advogados que ingressaram com ações individuais em favor de municípios. Nesses casos, eles consideram 

legítimo o destaque do valor dos honorários da quantia a ser recebida pelo ente municipal a título de 

complementação, bem como dos juros de mora. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministra Rosa Weber nega pedido de arquivamento de inquérito sobre o caso Covaxin 

 

Relatora do caso, a ministra negou pedido da PGR que alegava falta de tipicidade na conduta do presidente Bolsonaro 

em relação a supostas irregularidades na compra da vacina Covaxin. 

 

PROS pede suspensão do decreto presidencial que reduz IPI em até 25% 

 

O Partido Republicano da Ordem Social (PROS) ajuizou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 952, contra o Decreto 10.979/2022, que reduz em até 25% a alíquota do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI). A ação foi distribuída, por prevenção, ao ministro Alexandre de Moraes, relator da ADPF 

948, ajuizada pela Associação Comercial do Amazonas. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ajuizamento de execução da obrigação de fazer não interrompe a prescrição da execução 

da obrigação de pagar 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484215&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484351&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D484297%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C18a9fbc0790f49dd361908da1244e9fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637842384455195350%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=tOlygxvcObdrO2SyT13dEpHF37tgbWgTONKFgMEKY%2Fc%3D&reserved=0
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30032022-Ajuizamento-de-execucao-da-obrigacao-de-fazer-nao-interrompe-a-prescricao-da-execucao-da-obrigacao-de-pagar.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30032022-Ajuizamento-de-execucao-da-obrigacao-de-fazer-nao-interrompe-a-prescricao-da-execucao-da-obrigacao-de-pagar.aspx


   
 

   
 

 

A Primeira Turma reafirmou a jurisprudência segundo a qual o ajuizamento da execução da obrigação de fazer 

não interrompe o prazo para a propositura da execução que visa o cumprimento da obrigação de pagar. 

 

A decisão teve origem em ação de cumprimento de sentença ajuizada por uma pensionista, em agosto de 2018, 

contra a Fundação Nacional de Saúde (Funasa), para receber valores provenientes de decisão judicial coletiva 

que reconheceu a seu falecido esposo o direito à Gratificação de Atividade de Controle e Combate de Endemias 

(Gacen), no mesmo valor fixo pago aos servidores em atividade. 

 

A Funasa alegou a prescrição da pretensão executória, sob o argumento de que o termo inicial do prazo de cinco 

anos para a propositura da execução contra a Fazenda Pública se dá com o trânsito em julgado da sentença 

condenatória – no caso, 1º de junho de 2012. Alegou ainda excesso de execução, apresentando novos valores. 

 

Em primeira instância, o juiz determinou novos cálculos e rejeitou a alegação de prescrição, por entender que o 

termo inicial do prazo, quando há necessidade de implementar a obrigação de fazer para a elaboração dos 

cálculos das parcelas em atraso, é contado a partir do cumprimento de tal obrigação, e não a partir do trânsito 

em julgado da sentença. A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5). 

 

Prazo prescricional para a pretensão executória é único 

 

O relator do recurso na Primeira Turma, ministro Sérgio Kukina, destacou que a decisão do TRF5 está em 

dissonância com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, que, no julgamento do REsp. 1.340.444, fixou o 

entendimento de que o prazo prescricional para a pretensão executória é único, de modo que o ajuizamento da 

execução da obrigação de fazer não interrompe o prazo para a execução da obrigação de pagar. 

 

A pensionista, em agravo interno, alegou haver uma distinção na hipótese, pois o próprio juízo da execução fixou 

a obrigação de fazer como essencial para a obrigação de pagar, não havendo, assim, como computar o prazo 

de prescrição na pendência da satisfação daquela obrigação. 

 

O magistrado salientou que o citado precedente só pode ser excepcionado nas hipóteses em que a própria 

decisão transitada em julgado – ou o juízo da execução, dentro do prazo prescricional – reconhece que a 

execução de um tipo de obrigação depende, necessariamente, da prévia execução de outra espécie de obrigação 

– peculiaridade que não ocorreu no caso analisado. 

 

"A referida orientação se aplica perfeitamente ao caso dos autos, no qual a sentença proferida na ação de 

conhecimento transitou em julgado em 1º de junho de 2012, enquanto a execução referente à obrigação de pagar 

foi proposta em agosto de 2018, quando já transcorridos mais de cinco anos do trânsito em julgado da decisão 

exequenda, o que torna impositivo o reconhecimento da prescrição da pretensão executória", declarou Kukina. 
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Qualificadora de deformidade permanente no crime de lesão corporal não abrange dano 

psicológico 

 

Prevista no artigo 129, parágrafo 2º, inciso IV, do Código Penal, a qualificadora de deformidade permanente no 

crime de lesão corporal exige que o delito tenha causado danos estéticos à vítima – não abrangendo, portanto, 

eventuais danos psicológicos. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Sexta Turma ao conceder habeas corpus para reduzir a pena imposta pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) a um réu condenado sob a acusação de lesão corporal com resultado 

de deformidade permanente. 

 

De acordo com o processo, o réu era aluno de uma universidade, mas estava suspenso por problema disciplinar. 

Um dia, ele procurou o coordenador do curso e o agrediu na portaria da instituição. Por causa da agressão, o 

coordenador sofreu quadro de estresse pós-traumático e alteração permanente de personalidade. 

 

Possibilidade de concessão do habeas corpus de ofício 

 

Em primeiro grau, o réu foi condenado a cinco anos de reclusão.  

 

O TJSP manteve a qualificadora da deformidade, mas reduziu a pena para quatro anos, em regime inicial 

semiaberto. 

 

A ministra Laurita Vaz, relatora do caso no STJ, afirmou que a condenação transitou em julgado e, nesse contexto, 

o habeas corpus não poderia ser conhecido, pois significaria aceitá-lo como substitutivo de revisão criminal. 

 

Entretanto, por entender que a tese da defesa tinha parcial fundamento, a magistrada decidiu pela concessão 

do habeas corpus de ofício. 

 

Deformidade permanente está relacionada a danos estéticos 

 

Com base em posições da doutrina, a relatora observou que a lesão corporal pode ter relação com dano físico 

ou à saúde mental da vítima. 

 

Entretanto, especificamente sobre a qualificadora prevista no artigo 129, parágrafo 2º, inciso IV, do Código Penal 

(deformidade permanente), Laurita Vaz apontou que ela está relacionada à estética, devendo ser verificada com 

base em critérios objetivos e subjetivos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30032022-Ajuizamento-de-execucao-da-obrigacao-de-fazer-nao-interrompe-a-prescricao-da-execucao-da-obrigacao-de-pagar.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30032022-Ajuizamento-de-execucao-da-obrigacao-de-fazer-nao-interrompe-a-prescricao-da-execucao-da-obrigacao-de-pagar.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art129%C2%A72


   
 

   
 

A ministra também comentou que ambas as turmas de direito penal do STJ firmaram o entendimento de que a 

deformidade permanente deve representar lesão estética de certa expressão, capaz de causar desconforto a 

quem a vê ou ao seu portador – abrangendo, necessariamente, danos de natureza física. 

 

Dano psicológico poderia justificar outra qualificadora 

 

No caso dos autos, a magistrada concluiu que, como pedido pela defesa, a qualificadora deve ser afastada, tendo 

em vista que a vítima sofreu transtorno de estresse pós-traumático que lhe causou alteração permanente da 

personalidade. 

 

"A lesão causadora de danos psicológicos pode, a depender do caso concreto, ensejar o reconhecimento de 

outra qualificadora ou ser considerada como circunstância judicial desfavorável (como ocorreu no caso em 

exame). Na hipótese, contudo, o enquadramento em qualificadora diversa é vedado, em razão da natureza 

jurídica do habeas corpus e da impossibilidade da reformatio in pejus", concluiu a ministra. 

 

Ao retirar a qualificadora do crime de lesão corporal e reconhecer a atenuante da confissão espontânea, ela 

redimensionou a pena para cinco meses de detenção, mantendo o regime inicial semiaberto devido à existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis. 

 

Leia a notícia no site 

 

Competência da Justiça Federal em ações de improbidade se define pela pessoa, e não pelo 

objeto da lide 

 

A Primeira Seção entendeu que a competência da Justiça Federal para as ações de improbidade administrativa 

é definida em razão da presença, na relação processual, das pessoas jurídicas de direito público previstas no 

artigo 109, I, da Constituição Federal (CF/1988), e não pela natureza federal da verba sujeita à fiscalização do 

Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

A decisão teve origem em ação de improbidade ajuizada por município maranhense contra um ex-prefeito, a fim 

de apurar possíveis irregularidades na prestação de contas de verbas federais decorrentes de convênio firmado 

com o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (Pronat). 

 

No recurso submetido ao colegiado, o Ministério Público Federal defendeu que a presença do ente federal não 

poderia ser o único motivo para a manutenção do processo na Justiça Federal. 

 

Competência em razão da pessoa ou em razão do interesse 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30032022-Qualificadora-de-deformidade-permanente-no-crime-de-lesao-corporal-nao-abrange-dano-psicologico.aspx


   
 

   
 

O relator, ministro Mauro Campbell Marques, lembrou que a competência para ações de ressarcimento ao erário 

e de improbidade administrativa, relacionadas a eventuais irregularidades na utilização ou prestação de contas 

de repasses de verbas federais aos demais entes federativos, vinha sendo resolvida pelo STJ com base nas 

Súmulas 208 e 209 – ambas editadas pela Terceira Seção, responsável pela fixação da competência em matéria 

penal. 

 

O primeiro enunciado define que "compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de 

verba sujeita à prestação de contas perante órgão federal". O segundo prevê que "compete à Justiça estadual 

processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio municipal". 

 

O magistrado recordou ainda que a CF/1988, em seu artigo 109, IV, dispõe sobre a competência penal da Justiça 

Federal, especificamente para os crimes praticados em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, suas 

entidades autárquicas ou empresas públicas. Dessa forma, segundo o relator, para se reconhecer a competência, 

em regra, bastaria haver o interesse da União, sem a necessidade de sua presença em qualquer dos polos da 

demanda. 

 

Entretanto, ele destacou que o mesmo artigo, em seu inciso I, estabelece a competência absoluta em razão da 

pessoa (ratione personae), configurada pela presença, na demanda, dos entes elencados no referido dispositivo, 

independentemente da natureza da relação jurídica litigiosa. 

 

"Nesse contexto, a aplicação dos referidos enunciados sumulares, em processos de natureza cível, tem sido 

mitigada no âmbito deste Tribunal Superior", salientou o ministro. 

 

Precedente: mitigação das Súmula 208 e 209 do STJ no âmbito cível 

 

O relator lembrou que a Segunda Turma, ao julgar o REsp 1.325.491, afirmou a necessidade de uma distinção 

(distinguishing) na aplicação das Súmulas 208 e 209 em processos cíveis. 

 

"Nas ações de ressarcimento ao erário e improbidade administrativa ajuizadas em face de eventuais 

irregularidades praticadas na utilização ou prestação de contas de valores decorrentes de convênio federal, o 

simples fato de as verbas estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União, por si 

só, não justifica a competência da Justiça Federal", complementou Mauro Campbell Marques, ressaltando que 

há esse entendimento também no Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

No caso em julgamento, ao afastar a competência da Justiça Federal, o relator observou que não há nos polos 

do processo ente federal indicado no artigo 109, I, da CF/1988. "Ademais, não existe nenhuma manifestação de 

interesse em integrar o processo por parte de ente federal, e o juízo federal consignou que o interesse que 

prevalece restringe-se à órbita do município autor, o que atrai a competência da Justiça estadual", concluiu. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art109
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1377585&num_registro=201200207669&data=20150206&peticao_numero=201400227617&formato=PDF
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STJ suspende decisão que impedia redução de pedágio por falta de conservação de 

rodovias federais 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu uma decisão judicial que impedia a redução da tarifa de 

pedágio cobrada por concessionária de trechos de rodovias federais na Bahia que não teria feito os investimentos 

previstos no programa de concessão para a execução de serviços de manutenção viária. 

 

Segundo Humberto Martins, a suspensão da aplicação do desconto de reequilíbrio na tarifa de pedágio implica 

impedir a regular execução do contrato de concessão, em prejuízo dos usuários das rodovias. 

 

"A decisão impugnada prejudica a economia e a ordem públicas, porquanto prejudica todo o esforço 

administrativo realizado em prol da prestação do serviço público de forma mais eficiente. Deve, portanto, haver a 

continuidade do debate fático-jurídico na instância originária, com a consequente instrução probatória, antes de 

decisão que já inviabilize a execução contratual tal qual determinada pela agência, conforme sua competência 

legal e expertise técnica", afirmou. 

 

Redução tarifária é mecanismo de reequilíbrio econômico do contrato 

 

A determinação de Martins – válida até o trânsito em julgado da ação principal – atende a requerimento 

apresentado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) contra a decisão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) que afastou a incidência da redução tarifária após pedido de tutela cautelar 

antecedente feito pela concessionária. 

 

Na origem, a empresa entrou com ação contra a aplicação da redução tarifária pela ANTT, e a sentença 

estabeleceu que a agência reguladora não deveria punir a concessionária por eventual inexecução de serviços 

de conservação e melhoria das rodovias antes da conclusão da primeira revisão quinquenal do contrato de 

concessão. A ANTT requereu efeito suspensivo para a sua apelação, o que foi negado pelo TRF1 – mantendo-

se, assim, os efeitos da sentença. 

 

Segundo a concessionária, o rebaixamento de tarifa promovido pela ANTT estaria descumprindo a ordem judicial 

expressa na sentença e confirmada pelo TRF1. A agência, por sua vez, rebateu o argumento de que a redução 

tarifária constituiria penalidade contratual, explicando que o desconto de reequilíbrio é um mecanismo pactuado 

entre as partes no contrato de concessão para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, em caso 

de atraso ou inexecução de obras viárias, de modo que o concessionário seja remunerado apenas pelo serviço 

efetivamente disponibilizado ao usuário. 

 

Preço cobrado do usuário final deve corresponder à qualidade do serviço 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30032022-Competencia-da-Justica-Federal-em-acoes-de-improbidade-se-define-pela-pessoa--e-nao-pelo-objeto-da-lide-.aspx


   
 

   
 

 

Em sua decisão, o ministro Humberto Martins observou que a composição da tarifa de pedágio segue critérios 

que nada têm a ver com a aplicação de penalidades administrativas por descumprimento de obrigação contratual. 

Segundo o presidente do STJ, o valor da tarifa pública deve ser consequência direta do serviço oferecido ao 

usuário. 

 

"A redução da tarifa não está punindo a concessionária por não cumprir obrigação da qual está isenta no 

momento; a redução está apenas reconhecendo a impossibilidade de se cobrar do usuário um valor total por 

serviço prestado a menor", explicou. 

 

Ele ressaltou, ainda, que impedir a regular execução do contrato administrativo configura lesão à ordem e à 

economia públicas, pois se trata de medida que retira a economicidade dessa relação jurídica, com suas bases 

próprias para a formação do preço da tarifa. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ envia processos contra ex-governador do Tocantins para o primeiro grau após a 

renúncia do mandato 

 

O ministro Mauro Campbell Marques determinou a remessa, para a primeira instância da Justiça estadual, dos 

processos e das investigações criminais relacionados ao ex-governador do Tocantins Mauro Carlesse que 

estavam em trâmite na corte. A decisão ocorre após a renúncia do político à chefia do governo estadual, no dia 

11 de março – cargo do qual ele estava afastado por decisão do STJ. 

 

Também em virtude da renúncia, o relator revogou a medida cautelar de suspensão do exercício da função 

pública, mas preservou as demais medidas cautelares – cuja manutenção deve ser reavaliada pelo juízo de 

primeiro grau. 

 

As investigações contra Carlesse apuram, entre outros fatos, um suposto esquema para o recebimento de 

vantagens indevidas relacionadas ao plano de saúde dos servidores públicos e a formação de estrutura para a 

lavagem de ativos. 

 

STF restringiu a competência dos tribunais para julgar agentes políticos 

 

O ministro Campbell apontou que, ao julgar a Ação Penal 937, o Supremo Tribunal Federal (STF) restringiu o foro 

por prerrogativa de função apenas às hipóteses de crimes praticados no exercício do cargo ou em razão dele, 

fixando o término da instrução processual como marco temporal para a definição da competência dos tribunais 

para julgar os agentes políticos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28032021-STJ-suspende-decisao-que-impedia-reducao-de-pedagio-por-falta-de-conservacao-de-rodovias-federais.aspx


   
 

   
 

No caso das ações contra Carlesse, Mauro Campbell destacou que as apurações ainda estão no início e sequer 

chegaram à fase de instrução, não havendo justificativa para permanecerem no STJ. 

 

"Vale ressaltar que os fatos investigados não apresentam, até o momento, qualquer repercussão para os 

interesses da União (artigo 109 da Constituição Federal), impondo o necessário envio dos autos a uma das varas 

criminais do Tribunal de Justiça do Tocantins, sediadas na capital, Palmas" – afirmou. 

 

Intervenção da PF deve ser decidida pela Justiça estadual 

 

Ao determinar a remessa dos processos à Justiça estadual, o relator negou o pedido do Ministério Público Federal 

para que as investigações continuassem a cargo da Polícia Federal. Segundo o magistrado, caberá à Justiça 

estadual – e não mais ao STJ – decidir sobre os fatos investigados e os pedidos formulados nos autos.  

 

"Ressalte-se, ainda, que, apesar de os fatos investigados darem conta da possível utilização das forças de 

segurança pública do Tocantins pela suposta organização criminosa, instalada no centro do governo do estado, 

imperioso reconhecer a atribuição do Ministério Público do Estado do Tocantins para conduzir as investigações, 

de modo a assegurar a isenção necessária", disse o ministro. 

 

Ainda de acordo com o magistrado, o fato de os crimes apurados terem repercussão interestadual não implica a 

obrigatoriedade de condução das investigações pela Polícia Federal, tendo em vista que o artigo 1º da Lei 

10.446/2002 apenas possibilita – mas não impõe – a intervenção da PF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Justiça criminal: Ministério Público terá acesso a banco de dados do CNJ 
 

Livro sobre o impacto das medidas protetivas ganha prêmio Juíza Viviane Vieira do Amaral 

 

CNJ e INPI lançam cartilha sobre propriedade industrial nesta terça (29/3) 

 

Fonte: CNJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28032022-STJ-envia-processos-contra-ex-governador-do-Tocantins-para-o-primeiro-grau-apos-a-renuncia-do-mandato.aspx
https://www.cnj.jus.br/justica-criminal-ministerio-publico-tera-acesso-a-banco-de-dados-do-cnj/
https://www.cnj.jus.br/livro-sobre-o-impacto-das-medidas-protetivas-ganha-premio-viviane-vieira-do-amaral/
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-inpi-lancam-cartilha-sobre-propriedade-industrial/
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